
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1577087 - RS (2019/0263364-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - 

RS065873
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUSPENSÃO. LIQUIDAÇÃO JUDICIAL DA 
COOPERATIVA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
AUSÊNCIA EM APONTAR O DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado do Rio Grande do Sul contra a decisão que, nos autos da execução 
fiscal ajuizada contra Cotrijui – Cooperativa Agropecuária e Industrial 
objetivando a cobrança de crédito fiscal relativo ao ICMS, determinou a 
suspensão do feito. 

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para afastar a 
ordem de suspensão do feito, determinando o prosseguimento da execução 
fiscal. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
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genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

V - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, 
confiram-se: (AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020 e AgInt 
no AREsp n. 1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

VI - Em relação aos demais dispositivos legais apontados como 
violados, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a execução fiscal não se 
suspende pela liquidação judicial da cooperativa. Neste sentido, in verbis: (
REsp n. 1.202.225/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 6/10/2010, REsp n. 738.455/BA, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
9/8/2005, DJ 22/8/2005 e REsp n. 151.259/SP, relator Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 26/4/2005, DJ 1º/7/2005, AREsp n. 
1.621.536/RS, DJe 30/4/2020, relator Ministro Herman Benjamin e REsp n. 
1.881.221/RS, DJe 1º/7/2020, relatora Ministra Regina Helena Costa.

VII - Conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor 
a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Observa-se que os acórdãos confrontados não possuem a 
mesma similitude fática e jurídica, inviabilizando a análise do alegado 
dissídio. Enquanto o acórdão recorrido versa sobre cooperativas, o acórdão 
indicado como paradigma trata das sociedades empresárias. Nesse sentido, 
confiram-se: (AgInt no REsp n. 1.827.299/MS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 8/5/2020 e 
AREsp n. 1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.)

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - 

RS065873
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUSPENSÃO. LIQUIDAÇÃO JUDICIAL DA 
COOPERATIVA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
AUSÊNCIA EM APONTAR O DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado do Rio Grande do Sul contra a decisão que, nos autos da execução 
fiscal ajuizada contra Cotrijui – Cooperativa Agropecuária e Industrial 
objetivando a cobrança de crédito fiscal relativo ao ICMS, determinou a 
suspensão do feito. 

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para afastar a 
ordem de suspensão do feito, determinando o prosseguimento da execução 
fiscal. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
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genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

V - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, 
confiram-se: (AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020 e AgInt 
no AREsp n. 1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

VI - Em relação aos demais dispositivos legais apontados como 
violados, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a execução fiscal não se 
suspende pela liquidação judicial da cooperativa. Neste sentido, in verbis: (
REsp n. 1.202.225/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 6/10/2010, REsp n. 738.455/BA, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
9/8/2005, DJ 22/8/2005 e REsp n. 151.259/SP, relator Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 26/4/2005, DJ 1º/7/2005, AREsp n. 
1.621.536/RS, DJe 30/4/2020, relator Ministro Herman Benjamin e REsp n. 
1.881.221/RS, DJe 1º/7/2020, relatora Ministra Regina Helena Costa.

VII - Conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor 
a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Observa-se que os acórdãos confrontados não possuem a 
mesma similitude fática e jurídica, inviabilizando a análise do alegado 
dissídio. Enquanto o acórdão recorrido versa sobre cooperativas, o acórdão 
indicado como paradigma trata das sociedades empresárias. Nesse sentido, 
confiram-se: (AgInt no REsp n. 1.827.299/MS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 8/5/2020 e 
AREsp n. 1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.)

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Cotrijui – Cooperativa Agropecuária e Industrial, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul, nos termos assim ementados (fl. 102):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COOPERATIVA EM LIQUIDAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Em se tratando de execução fiscal, aplica-se a legislação especial, restando afastada a 
suspensão contida do art. 76 da Lei nº 5.764/71. A decisão proferida por este Tribunal em 
processo de liquidação da cooperativa é aplicável às execuções cíveis, não podendo ter sua 
eficácia alargada a fim de envolver também as execuções fiscais ajuizadas em face da 
devedora.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado do Rio 

Grande do Sul contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada contra Cotrijui 

– Cooperativa Agropecuária e Industrial objetivando a cobrança de crédito fiscal relativo 

ao ICMS, determinou a suspensão do feito.

No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para afastar a ordem de suspensão 

do feito, determinando o prosseguimento da execução fiscal. Esta Corte conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial,   Cotrijui – Cooperativa Agropecuária e Industrial aponta 

 violação do art. 1.022, do CPC/2015 ao argumento de que o o acórdão recorrido 

desconsiderou a "decisão prolatada pela 6ª Câmara Cível, juízo universal da liquidação 

judicial em segunda instância, sendo omissa ao adotar posicionamento divergente àquele 

adotado pelo juízo universal da liquidação judicial ao posicionar-se pelo prosseguimento 

do feito executivo".

Alega, ainda, violação dos arts. 40, 71 e 76 da Lei n. 5.764/1971; arts. 186 e 
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187 do CTN; art. 29 da Lei n. 6.830/1980; e o art. 297 c/c 139 do CPC/2015. Sustenta, 

em síntese a necessidade de suspensão das execuções em curso em razão da liquidação 

judicial pela qual passa a recorrente.

Indica divergência jurisprudencial com o IUJur no CC n. 144.433/GO, que 

versa sobre a suspensão dos processos executórios das sociedades empresárias em 

recuperação judicial

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 403-409):

... estando demonstrada a insuficiente prestação jurisdicional, postula-se pela reforma 
da decisão recorrida, com o recebimento do Recurso Especial e, posteriormente, 
reconhecimento da nulidade do acórdão, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de 
Origem, a fim de que haja o devido enfrentamento das questões relevantes para o deslinde 
da controvérsia. (...)

... ficando evidenciado que houve enfrentamento, pelo Recurso Especial, de todos os 
fundamentos da decisão recorrida, impõe-se o reconhecimento da inaplicabilidade da 
Súmula 283/STJ, eis que a parte manejou o recurso cabível à espécie e rebateu os 
fundamentos da decisão recorrida, conforme acima exposto. (...)

... a decisão ora recorrida merece reforma quanto à alegação de que inexistiu o cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, uma vez que em sede de Recurso Especial houve 
exposição de ambos acórdãos, com a consequente comparação entre eles, demonstrando que 
a decisão  proferida pelo Tribunal de Origem desconsiderou entendimento do STJ, de forma 
que é possível o conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea “c” do 
permissivo constitucional. (...)

... mostra-se como medida de inteira legalidade a não incidência da súmula 284 na 
presente demanda, visto que no recurso interposto há plena demonstração referente aos 
dispositivos violados e a quais foram dadas interpretações divergentes.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.
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A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese. 

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 

atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 7 DO STJ. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito Tributário, 
ajuizada pela parte agravada, insurgindo-se contra protestos de CDAs referentes a tributos já 
pagos, pretendendo a devolução dos valores desembolsados e a reparação por danos morais.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 
desta Corte.

IV. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar 
de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
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DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1.466.877/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO 

POLICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de Gratificação de Ação 
Policial pelo Estado de Alagoas, nos termos da Lei Estadual n. 5.813/1996. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 
dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse 
diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 e REsp n. 1.274.167/PR, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 
9/11/2016.)

III - Quanto à alegada violação ao princípio da "não surpresa", não merece melhor 
sorte o recorrente, porquanto é cediço que o "fundamento" ao qual se refere o art. 10 
do CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em 
que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria.)

IV - A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que 
informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o 
exame da causa.

V - O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure. Neste sentido: (AgInt no 
REsp 1.695.519/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 29/3/2019 e REsp 
1.755.266/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/11/2018.)

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 
casu, a Lei Estadual n. 5.813/1996, a Lei Estadual n. 6.276/2001 e a Lei Estadual n. 
6.682/2006, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." Nesse diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 
970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
24/5/2017 e AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

 

Em relação aos demais dispositivos legais apontados como violados, verifica-

se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que a execução fiscal não se suspende pela liquidação judicial da 

cooperativa.
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Neste sentido, in verbis:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL CONTRA COOPERATIVA EM 
LIQUIDAÇÃO JUDICIAL. INAPLICABILIDADE DA LEI DE FALÊNCIAS. 
MANUTENÇÃO DA MULTA E DOS JUROS MORATÓRIOS.

1. O aresto recorrido adotou tese em conformidade com a jurisprudência deste 
Tribunal, no sentido de que as cooperativas não estão sujeitas à falência por possuírem 
natureza civil e praticarem atividades não-empresárias, devendo prevalecer a forma de 
liquidação prevista na Lei 5.764/71. Esta, por sua vez, não prevê a exclusão da multa fiscal 
nem a limitação dos juros moratórios cobrados por meio de execução fiscal movida contra a 
cooperativa em liquidação judicial. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1202225/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 14/9/2010, DJe 6/10/2010.)
 
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA - LIQUIDAÇÃO DO EXECUTADO. 

SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEI 6.830/80.
1. A decretação de liquidação do executado não suspende a execução fiscal em curso, 

pois o art. 29 da Lei 6.830/1980 determina que a cobrança judicial da dívida ativa da 
fazenda pública não está sujeita à liquidação.

2. A Lei de Execuções Fiscais, pelo princípio da especificidade, prevalece sobre 
outras que tratam da suspensão da execução. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 738.455/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado 

em 9/8/2005, DJ 22/8/2005, p. 150.)
 
TRIBUTÁRIA. RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO EXTRA 

JUDICIAL. SÚMULAS 83/STJ.
1. A execução fiscal não se suspende pela liquidação extrajudicial da cooperativa.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ). 
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 151.259/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

26/4/2005, DJ 1º/7/2005, p. 456.)
 

No mesmo sentido, as decisões monocráticas proferidas nos autos do AREsp 

n. 1.621.536/RS, DJe 30/4/2020, relator Ministro Herman Benjamin e REsp n. 

1.881.221/RS, DJe 1º/7/2020, relatora Ministra Regina Helena Costa.

No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a previsão do 

art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem 

os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 

interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 

do STF.
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Da análise do recurso especial, observa-se que os acórdãos confrontados não 

possuem a mesma similitude fática e jurídica, inviabilizando a análise do alegado 

dissídio. Enquanto o acórdão recorrido versa sobre cooperativas, o acórdão indicado 

como paradigma trata das sociedades empresárias.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. HOSPITAL 
PRIVADO CONVENIADO AO SUS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO MÉDICO. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, segundo o que se extrai do acórdão recorrido, de agravo de instrumento 
interposto em face de decisão de primeira instância que, em ação de indenização por danos 
morais e materiais, ajuizada em face da ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE SANTA CASA 
DE CAMPO GRANDE, ora agravante, rejeitou a alegação de ilegitimidade passiva da ré, 
bem como indeferiu o pleito de chamamento ao processo do médico que atendeu a paciente 
no nosocômio. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento, 
mantendo a decisão agravada em sua totalidade.

2. No que tange a alegação de violação do art. 18 , I e X, da Lei 8.080/90 e de 
ilegitimidade passiva da agravante, a pretensão recursal se apoia na alegação de que ela não 
tem qualquer ingerência sobre os profissionais médicos e as condições do convênio firmado 
com o SUS, bem como na de que sua participação nos eventos descritos na exordial se 
resume à hotelaria e hospedagem do paciente. Com efeito, o reconhecimento da procedência 
dessas alegações sobre a situação fática subjacente ao caso dos autos demanda 
inegavelmente o revolvimento do conjunto fático do processo, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Por sua vez, em relação à tese de violação do art. 130, III do CPC e ao respectivo 
pleito de chamamento ao processo do médico que atendeu à paciente no nosocômio, o 
Tribunal de origem concluiu que a responsabilidade do médico deveria ser apurada apenas 
em eventual via regressiva, consignando que, in verbis: "a ação foi ajuizada contra o 
Hospital Santa Casa (Associação Beneficente de Campo Grande), e tem como causa de 
pedir danos decorrentes da prestação de serviços médico-hospitalares em 
nosocômio privado, por meio do SUS. Nas hipóteses em que o atendimento médico é 
prestado pelo SUS, tem-se, necessariamente, que adotar o regime previsto no artigo 37, § 6°, 
da Constituição Republicana, prevendo a responsabilidade civil objetiva do estado (lati, 
sensu) e dos prestadores de serviços públicos por danos que seus agentes, eventualmente, 
causarem a terceiros" (e-STJ, fl. 195). A pretensão recursal de chamamento ao processo do 
médico que atendeu a paciente se ancora na alegação de que a agravante apenas prestou 
serviços de hotelaria e hospedagem, ficando à cargo do profissional médico todo o 
procedimento de atendimento dispensado. Novamente, o reconhecimento da procedência 
dessas alegações sobre a situação fática subjacente ao caso dos autos demanda 
inegavelmente o revolvimento do conjunto fático do processo, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Por fim, no que toca a suposta divergência jurisprudencial, deve ser frisada a 
ausência de similitude fática entre a hipótese dos autos - prestação de serviços médicos pelo 
SUS em hospital privado - e aquelas dos recursos citados como paradigmas pela agravante, 
em que se discutiu a responsabilidade de hospitais por serviços prestados por médicos 
privados de planos de saúde, o que impossibilita o conhecimento da alegada divergência 
jurisprudencial.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.827.299/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 8/5/2020.)
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MENÇÃO À VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL DESPROVIDO DE CORRESPONDENTE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. DECISÃO QUE CONTÉM 
FUNDAMENTAÇÃO CLARA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
recebeu a inicial, proferida nos autos de improbidade administrativa ajuizada pelo 
Município de Dantes. A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem. Contra o acórdão, o 
réu opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados. Inconformado, interpôs o 
presente recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 
no qual sustenta a violação dos arts. 17, § 6º da Lei n. 8.429/1992, dos arts. 330, § 1º, III, e 
485, I, 489, § 1º, III, e 1.022, II, do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Inadmitido o 
recurso especial, adveio a interposição de agravo.

II - No que tange ao art. 485, I, do CPC, verifico que o recorrente somente mencionou 
o dispositivo legal no seu recurso especial, deixando de explicar as razões pelas quais 
entende contrariado referido artigo, atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 284/STF, 
aplicável também ao recurso especial.

III - O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de 
maneira completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenha decidido 
contrariamente à pretensão do recorrente quando entendeu presente indícios suficientes da 
existência do ato de improbidade.

IV - Na fase de recebimento da petição inicial, realiza-se um juízo meramente 
prelibatório orientado pelo propósito de rechaçar acusações infundadas, notadamente em 
razão do peso que representa a mera condição de réu em ação de improbidade. Logo, a regra 
é o recebimento da inicial; a exceção a rejeição. A dúvida opera em benefício da sociedade 
(in dubio pro societate)". Precedentes: AgInt no AREsp 1468638/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 05/12/2019; AgInt no 
AREsp 1372557/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
01/10/2019, DJe 07/10/2019; e REsp 1820025/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019.

V- Modificar a conclusão a que chegou o Juízo a quo ao receber a petição inicial, de 
modo a acolher as teses do recorrente de que a conduta configura mera irregularidade e não 
houve dano ao erário, demandariam inconteste reexame do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em recurso especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, 
não é função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas. 
Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já 
traçado pela instância recorrida.

VI - No tocante à tese de divergência jurisprudencial, não há similitude fática entre os 
julgados, pois, no presente caso, a petição inicial foi recebida porque verificado indícios 
da prática de improbidade administrativa, enquanto no acórdão paradigma se entendeu que a 
respetiva ação de improbidade foi ajuizada com base em alegações genéricas.

VII - Recurso de agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
na parte conhecida, não provido.

(AREsp n. 1.577.796/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.577.087 / RS
Número Registro: 2019/0263364-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011595320188210012 00194046620198217000 01807659220198217000 02414102020188217000
03689660520188217000 11595320188210012 1807659220198217000 194046620198217000
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Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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